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PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO.  DECISÃO
INTERLOCUTÓRIA.  SUSPENSÃO  DE
DESCONTOS  PREVIDENCIÁRIOS.
IRRESIGNAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  JUNTADA
DOS  CONTRACHEQUES  E  DAS  FICHAS
FINANCEIRAS  EXPRESSAMENTE
ALUDIDAS  NAS  RAZÕES  RECURSAIS
COMO  FUNDANTES  DO  LEGÍTIMO
DESCONTO  PREVIDENCIÁRIO.
MANIFESTA DEFICIÊNCIA NA FORMAÇÃO
DO INSTRUMENTO. PRECEDENTES DESTA
CORTE DE JUSTIÇA. APLICAÇÃO DO ART.
557,  CAPUT,  DO  DIPLOMA  PROCESSUAL.
SEGUIMENTO NEGADO.  

-  C ompulsando  caderno  processual,  vê-se  que  o
agravo  carece  manifestamente  de  regularidade
formal,  ante  a formação deficiente do instrumento.
P e r c e b e - s e  c l a r a m e n t e  d a s  p r ó p r i a s  r a z õ e s  r e c u r s a i s
a p r e s e n t a d a s  p e l a  a u t a r q u i a  p r e v i d e n c i á r i a  q u e ,
s u b s t a n c i a l m e n t e ,  d e i x o u  d e  j u n t a r  a o s  a u t o s  p e ç a  d e
p r i m á r i a  e s s e n c i a l i d a d e  à  r e a l i z a ç ã o  d o  j u í z o  d e
v a l o r  a c e r c a  d o  a c e r t o  d a  d e c i s ã o  r e c o r r i d a ,  r a z ã o
p e l a  q u a l  n ã o  d e v e  s e r  c o n h e c i d o  o  p r e s e n t e  a g r a v o ,
s e n d o - l h e  a p l i c a d a  a  n e g a t i v a  d e  s e g u i m e n t o  c o m
b a s e  n o  e n t e n d i m e n t o  m a j o r i t á r i o  d o s  T r i b u n a i s
P á t r i o s  e  d e s t a  E g r é g i a  C o r t e . .
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Vistos.

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto pela PBPREV
– Paraíba Previdência contra decisão (fls. 18/19) proferida pela 2ª Vara da
Fazenda  Pública  da  Capital  que,  nos  autos  da  “Ação  de  Repetição  de
Indébito”  ajuizada  por  Sandro  Amâncio  da  Silva,  concedeu  a  tutela
antecipada nos seguintes termos:

“Desse modo, como as verbas não remuneratórias
especificadas  na inicial  não são incorporáveis  ao
vencimento do servidor, que, tampouco integrará os
proventos  da  aposentadoria,  resta  evidenciado  o
fumus boni iuris.
O periculum in mora consiste  na possibilidade de
que  eventual  demora  na  prestação  jurisdicional
venha  causar  prejuízos  materiais  de  difícil
reparação, ou somente reparáveis através de ação
judicial competente.
Com essas considerações,  concedo a liminar para
determinar a imediata suspensão da incidência de
contribuição  previdenciárias  sobre  as  verbas  não
remuneratórias especificadas na inicial” (fls. 19).

Em  suas  razões,  a  autarquia  previdenciária  alega,
preliminarmente,  a  existência  de  pedido  genérico,  sustentando  ser
inadmissível, haja vista que a parte autora “não é clara ao não especificar as
verbas  pelas  quais  pugna  a  devolução”.  Defende  ainda  a  ausência  dos
requisitos  ensejadores  da  tutela  antecipada,  afirmando  que  se  mostra
impossível definir, à primeira vista, quais das parcelas remuneratórias objeto
da decisão liminar incorporar-se-ão ou não à remuneração do servidor.

Assevera  que  “o  legislador  não  deixou  dúvidas  sobre  a
natureza  evidentemente  remuneratória  do  pagamento  relativo  às  verbas
perseguidas na peça vestibular, afinal, tratam-se de vantagens tipicamente
retributivas  da  prestação  do  trabalho”.  Conclui  que,  “analisando  o
contracheque da parte agravada bem como suas fichas financeiras, vê-se
que as vantagens auferidas são efetivas componentes da sua remuneração”.

Destaca  que,  com  relação  ao  terço  de  férias,  o  pedido  de
suspensão resta prejudicado, tendo em vista que, com o advento da Lei nº
12.668/12, não mais houve o recolhimento da correspondente contribuição
previdenciária.

Discorre ainda acerca da ausência de perigo de dano de difícil
reparação, aduzindo que os descontos são ínfimos e que sua continuidade não
causará dano irreparável algum ao agravado.
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Ao  final,  pugna  pela  concessão  de  efeito  suspensivo  ao
recurso, pleiteando o provimento final do agravo, reformando-se a decisão de
primeiro grau.

É o relatório. 

DECIDO.  

Preliminarmente, para que o mérito posto em discussão pela
parte  possa  ser  analisado,  cumpre  desde  logo  verificar  a  existência  dos
pressupostos  processuais  e  das  condições  da  ação,  considerados
genericamente  como  pressupostos  de  admissibilidade  do  julgamento
meritório.

Nesse contexto, cabe ao julgador, no âmbito recursal, conferir
se  estão  presentes  os  requisitos  formais  do  recurso,  os  quais  são
tradicionalmente  classificados  em  pressupostos  intrínsecos  e  extrínsecos.
Dentre os primeiros, encontramos a exigência do cabimento, da legitimidade,
do interesse e da inexistência de fato impeditivo ou extintivo do poder de
recorrer.

Já  quando  nos  deparamos  com os  pressupostos  processuais
extrínsecos,  temos  de  averiguar:  a  comprovação  da  tempestividade  na
interposição  recursal;  a  devida  prova  do  preparo;  bem  como  se  há
regularidade formal no conteúdo da irresignação.

Pois bem, compulsando detidamente estes autos, vê-se que o
agravo que ora se analisa carece manifestamente de regularidade formal, ante
a formação deficiente do instrumento.

Percebe-se  claramente  das  próprias  razões  recursais
apresentadas pela autarquia previdenciária que, substancialmente, deixou de
juntar aos autos peça de primária essencialidade à realização do juízo de valor
acerca do acerto da decisão recorrida.

Isso porque se está diante de uma demanda que se volta contra
descontos  previdenciários  alegados  pela  parte  autora  como  indevidos,
discriminando  esta,  em  sua  petição  inicial  da  correspondente  “Ação  de
Repetição de Indébito” (fls. 24),  a ilegalidade dos descontos sobre adicional
de férias, serviços extraordinários, demais gratificações e vantagem pessoal
estabelecida pelo art. 154 da LC-39/85.

Ora,  a  própria  agravante,  como fundamento  de  suas  razões
recursais, utiliza-se da remissão à verificação do contracheque e das fichas
financeiras  anexadas  pelo  autor  da  demanda  de  primeiro  grau,  para
averiguação  da  legalidade  de  sua  conduta  administrativa,  afirmando
expressamente que:
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“(...) analisando o contracheque da parte agravada
bem  como  suas  fichas  financeiras,  vê-se  que  as
vantagens  auferidas  são  efetivas  componentes  da
sua remuneração, a integrando de maneira habital,
e não transitória,  (vide fichas financeiras anexas),
pelo que não há dúvidas de que elas estão sujeitas à
contribuição previdenciária, nos termos do art. 13,
inciso I, da Lei nº 7.517/03” (fls. 08).

Assim, não se requer maiores esforços de interpretação para
constatar-se que a autarquia recorrente não se cuidou de formar devidamente
o instrumento de seu agravo, deixando de juntar, inclusive, peça essencial à
compreensão  da  lide  e  à  qual  fez  expressa  menção,  afirmando
equivocadamente ter anexado à peça de interposição.

A s s i m ,  o b s e r v a - s e  a  m a n i f e s t a  f o r m a ç ã o  d e f i c i e n t e  d o
i n s t r u m e n t o  p e l o  i n s u r g e n t e ,  i n e x i s t i n d o  s u b s t r a t o  m í n i m o  p a r a  a  d e v i d a
c o m p r e e n s ã o  d a  l i d e  n a s  r a z õ e s  r e c u r s a i s  a p r e s e n t a d a s ,  r a z ã o  p e l a  q u a l  n ã o
d e v e  s e r  c o n h e c i d o  o  p r e s e n t e  a g r a v o ,  s e n d o - l h e ,  i n c l u s i v e ,  a p l i c a d a  a
n e g a t i v a  d e  s e g u i m e n t o  c o m  b a s e  n o  e n t e n d i m e n t o  m a j o r i t á r i o  d o s  T r i b u n a i s
P á t r i o s  e  d e s t a  E g r é g i a  C o r t e .

C o m  e f e i t o ,  a  m á  f o r m a ç ã o  d o  i n s t r u m e n t o  d o  a g r a v o ,  p o r
a u s ê n c i a  d e  d o c u m e n t o s  i m p r e s c i n d í v e i s  à  p r ó p r i a  c o g n i ç ã o  d a  l i d e ,  é  o b j e t o
d e  s ú m u l a  d o  S u p r e m o  T r i b u n a l  F e d e r a l ,  q u e  a d u z  s e r  c a u s a  d e  n e g a t i v a  d e
p r o v i m e n t o  q u a n d o  f a l t a r  n o  t r a s l a d o  “ q u a l q u e r  p e ç a  e s s e n c i a l  à
c o m p r e e n s ã o  d a  c o n t r o v é r s i a ”  ( S ú m u l a  n º  2 8 8 ,  d o  S T F ) .

S o b r e  o  t e m a ,  N e l s o n  N e r y  J ú n i o r  e  R o s a  M a r i a  d e  A n d r a d e
N e r y  l e c i o n a m :  

“ I I :  5 .  F o r m a ç ã o  d e f i c i e n t e .  P e ç a s  f a c u l t a t i v a s .  A
j u n t a d a  d a s  p e ç a s  f a c u l t a t i v a s  t a m b é m  e s t á  a  c a r g o
d a  p a r t e ,  i n c u m b i n d o - l h e  j u n t a r  a q u e l a s  q u e
e n t e n d a  i m p o r t a n t e s  p a r a  o  d e s l i n d e  d a  q u e s t ã o
o b j e t o  d o  a g r a v o ,  a i n d a  q u e  s e j a  d o c u m e n t o  n o v o ,
q u e  n ã o  c o n s t e  d o s  a u t o s  ( B e r m u d e s .  R e f o r m a ,  8 9 ) .
C a s o  n ã o  s e j a  p o s s í v e l  a o  t r i b u n a l  c o m p r e e n d e r  a
c o n t r o v é r s i a ,  p o r  a u s ê n c i a  d e  p e ç a  d e  j u n t a d a
f a c u l t a t i v a ,  o  a g r a v o  n ã o  d e v e r á  s e r  c o n h e c i d o  p o r
i r r e g u l a r i d a d e  f o r m a l  ( N e r y .  R e c u r s o s ,  n .  3 . 4 . 1 . 5 ,  p .
3 8 7 / 3 9 0 ) ” .  ( N E R Y  J Ú N I O R ,  N e l s o n ;  N E R Y ,  R o s a
M a r i a  d e  A n d r a d e .  C ó d i g o  d e  P r o c e s s o  C i v i l
c o m e n t a d o  e  l e g i s l a ç ã o  e x t r a v a g a n t e .  S ã o  P a u l o :
R T ,  2 0 1 3 ,  p .  1 0 5 8 ) .  ( g r i f o  n o s s o ) .

O s  T r i b u n a i s  p á t r i o s  i g u a l m e n t e  a p r e s e n t a m  e n t e n d i m e n t o
p a c í f i c o  n e s s e  m e s m o  s e n t i d o ,  c o n f o r m e  s e  i n f e r e  d o s  s e g u i n t e s  j u l g a d o s :
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“ A G R A V O  I N T E R N O .  A U S Ê N C I A  D E  C Ó P I A
I N T E G R A L  D A  D E C I S Ã O  R E C O R R I D A .
J U L G A M E N T O  M O N O C R Á T I C O .
P O S S I B I L I D A D E .  R E C U R S O  C O N H E C I D O  E
N Ã O  P R O V I D O .  A  p e t i ç ã o  d o  a g r a v o  d e
i n s t r u m e n t o  s e r á  i n s t r u í d a ,  o b r i g a t o r i a m e n t e ,  c o m
c ó p i a s  d a  d e c i s ã o  a g r a v a d a ,  d a  c e r t i d ã o  d a
r e s p e c t i v a  i n t i m a ç ã o  e  d a s  p r o c u r a ç õ e s  o u t o r g a d a s
a o s  a d v o g a d o s  d o  a g r a v a n t e  e  d o  a g r a v a d o ,  e ,
f a c u l t a t i v a m e n t e ,  c o m  o u t r a s  p e ç a s  q u e  a  a g r a v a n t e
e n t e n d e r  ú t e i s ,  n o s  t e r m o s  d o  a r t .  5 2 5 ,  i n c i s o s  I  e  I I ,
d o  C ó d i g o  d e  P r o c e s s o  C i v i l .  A u s e n t e  q u a l q u e r
u m a  d a s  p e ç a s  o b r i g a t ó r i a s ,  o u  n ã o  j u n t a d a    p e ç a  
f a c u l t a t i v a ,  e s s e n c i a l  a o  e x a m e  d o    a g r a v o    d e  
i n s t r u m e n t o ,  n ã o  s e  c o n h e c e  d o  r e c u r s o ,  s e n d o
p o s s í v e l  d e c i d i r - s e  m o n o c r a t i c a m e n t e ” .  ( T J M G ;
A I n t  1 . 0 6 7 2 . 1 3 . 0 3 4 6 8 8 - 1 / 0 0 2 ;  R e l .  D e s .  E d i s o n
F e i t a l  L e i t e ;  J u l g .  2 7 / 0 2 / 2 0 1 4 ;  D J E M G
1 0 / 0 3 / 2 0 1 4 ) .  ( g r i f o  n o s s o ) .

E :

“ P R O C E S S U A L  C I V I L .  R E L A T O R  Q U E  N E G A
S E G U I M E N T O  A  A G R A V O  D E
I N S T R U M E N T O ,  F A C E  A  A U S Ê N C I A  D E
D O C U M E N T O  N Ã O  O B R I G A T Ó R I O S ,  M A S
E S S E N C I A I S  E  I N D I S P E N S Á V E I S  À  A N Á L I S E
D O  C A S O .  A R T .  5 2 5 ,  I N C I S O  I I ,  D O  C P C .
D E C L A R A Ç Ã O  D O  A G R A V A N T E  A F I R M A N D O
T E R  F E I T O  E F E T I V A  J U N T A D A  D A  C Ó P I A  D O S
D O C U M E N T O S  O B R I G A T Ó R I O S ,  C A L A N D O - S E ,
N O  E N T A N T O ,  A C E R C A  D A  A U S Ê N C I A  D O S
D O C U M E N T O S  E S S E N C I A I S .  1 .  O b s e r v a n d o  a
a u s ê n c i a  d e  j u n t a d a ,  p e l o  r e c o r r e n t e ,  d a  c ó p i a    d e  
p e t i ç ã o    i n i c i a l   b e m  c o m o  d a  c o n t e s t a ç ã o  e  d e m a i s
d o c u m e n t o s  q u e  i n s t r u e m  à  a ç ã o  o r d i n á r i a  e m
t r â m i t e  p e r a n t e  a  p r i m e i r a  i n s t â n c i a ,  n e g o u - s e
s e g u i m e n t o  a o  a g r a v o  d e  i n s t r u m e n t o ,  p o r  s u a  m á
f o r m a ç ã o  ( f l s .  1 0 5 / 1 1 0 ) .  ( . . . )  5 .  O r a ,  n ã o  i n s t r u í d a  a
p e t i ç ã o  d e  a g r a v o  d e  i n s t r u m e n t o  c o m  o s
d o c u m e n t o s  e s s e n c i a i s ,  n ã o  s e  p o d e  d a r  s e g u i m e n t o
a o  r e c u r s o ,  p e l a  f a l t a  d e  p r e s s u p o s t o  v á l i d o  e
r e g u l a r  d o  p r o c e s s o ,  i n t e l i g ê n c i a  d a  L e i  P r o c e s s u a l
C i v i l .  6 .  R e c u r s o  c o n h e c i d o ,  m a s  n ã o  p r o v i d o .
( T J C E ;  A G  0 0 3 1 2 5 5 - 8 0 . 2 0 1 3 . 8 . 0 6 . 0 0 0 0 / 5 0 0 0 0 ;
Q u i n t a  C â m a r a  C í v e l ;  R e l .  D e s .  F r a n c i s c o  S u e n o n
B a s t o s  M o t a ;  D J C E  0 9 / 0 1 / 2 0 1 4 ;  P á g .  3 6 ) .  ( g r i f o
n o s s o ) .  
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Para os casos como o que ora se analisa, quando da prescrição
das normas recursais no âmbito dos Tribunais, o legislador processual civil,
objetivando dar  maior  celeridade  ao  deslinde  procedimental  no  curso  das
demandas,  estabeleceu  a  possibilidade  de  o  Relator  do  processo  negar,
monocraticamente, seguimento a recurso.

Com a finalidade de contrapor os possíveis malefícios de uma
celeridade  desmedida,  para  que  não  se  converta  em  produtividade  sem
qualidade, o próprio texto legal, no art.  557 do Código de Processo Civil,
condiciona a que a negativa se dê nos casos de manifesta inadmissibilidade
recursal,  improcedência,  prejudicialidade  ou  confronto  com  súmula  ou
jurisprudência  dominante  do  Tribunal  a  que  pertence  o  julgador,  ou  de
Tribunais Superiores.

É  e s s e  o  p o s i c i o n a m e n t o  d e s t a  E g r é g i a  C o r t e ,  c o n f o r m e  s e  v ê
n o s  s e g u i n t e s  j u l g a d o s :

“ A G R A V O  I N T E R N O .  D E C I S Ã O  Q U E  N E G A
S E G U I M E N T O  A  A G R A V O  D E  I N S T R U M E N T O .
A U S Ê N C I A  D E  D O C U M E N T O  E S S E N C I A L  A O
C O N H E C I M E N T O  D A  D E M A N D A ,  B E M  C O M O
D E  P R O C U R A Ç Ã O  D A  P A R T E  A G R A V A D A  O U
D E  C E R T I D Ã O  Q U E  A T E S T E  S U A
I N E X I S T Ê N C I A  N O S  A U T O S  P R I N C I P A I S .
D E C I S Ã O  M A N T I D A .  P R O V I M E N T O  N E G A D O .
N ã o  m e r e c e  r e f o r m a  a  d e c i s ã o  q u e  n e g a  s e g u i m e n t o
a  a g r a v o  d e  i n s t r u m e n t o  e m  r a z ã o  d a  a u s ê n c i a  d a
j u n t a d a  d e  d o c u m e n t o  e s s e n c i a l  a o  c o n h e c i m e n t o  d a
c a u s a ,  u m a  v e z  q u e  e r a  f u n d a m e n t a l  a  j u n t a d a  d o s
c o n t r a t o s ,  a  f i m  d e  s e  v e r i f i c a r  s e  o s  r e s p e c t i v o s
s e g u r o s  h a b i t a c i o n a i s  e r a m ,  o u  n ã o ,  g a r a n t i d o s
p e l a  F C V S ,  h i p ó t e s e  e m  q u e  s e r i a  o b r i g a t ó r i a  a
r e m e s s a  d o s  a u t o s  à  j u s t i ç a  f e d e r a l ,  a  f i m  d e  q u e  a
C E F ,  c o m o  a d m i n i s t r a d o r a  d o  f u n d o ,  p u d e s s e
i n t e g r a r  a  l i d e .  T a m b é m  n ã o  s e r i a  p o s s í v e l  o
c o n h e c i m e n t o  d o  r e c u r s o  e m  r a z ã o  d a  a u s ê n c i a  d a
j u n t a d a  d e  d o c u m e n t o  o b r i g a t ó r i o ,  h a j a  v i s t a
i n e x i s t i r  n o s  a u t o s  d o  a g r a v o  d e  i n s t r u m e n t o
q u a l q u e r  c e r t i d ã o  q u e  c o m p r o v e  a  a u s ê n c i a  d e
p r o c u r a ç ã o  d a  p a r t e  a g r a v a d a  n o s  a u t o s  p r i n c i p a i s ,
c o m o  a f i r m a m  o s  r e c o r r e n t e s  n a s  r a z õ e s  r e c u r s a i s ” .
( T J P B ;  A G I n t  0 1 4 . 2 0 1 1 . 0 0 1 0 4 8 - 6 / 0 0 1 ;  Q u a r t a
C â m a r a  E s p e c i a l i z a d a  C í v e l ;  R e l .  D e s .  J o ã o  A l v e s
d a  S i l v a ;  D J P B  0 5 / 0 6 / 2 0 1 3 ;  P á g .  1 4 )  

E :

P R O C E S S U A L  C I V I L .  I n s u r g ê n c i a  c o n t r a  d e c i s ã o
q u e  n e g o u  s e g u i m e n t o  a o  a g r a v o  d e  i n s t r u m e n t o .
A u s ê n c i a  d e  p e ç a  e s s e n c i a l  p a r a  a  a p r e c i a ç ã o  d a
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m a t é r i a  r e c u r s a l .  S e g u i m e n t o  n e g a d o .  M a n u t e n ç ã o
d a  d e c i s ã o  m o n o c r á t i c a .  A g r a v o  i n t e r n o
d e s p r o v i d o .  N a  e s p é c i e ,  a  r e c o r r e n t e  n ã o  t r o u x e  a o
p r e s e n t e  c a d e r n o  p r o c e s s u a l  o  c o n t r a t o  d e
e m p r é s t i m o  c e l e b r a d o  p e l a s  p a r t e s ,  o b j e t o  d a  a ç ã o
o r i g i n á r i a  d e  r e v i s ã o  c o n t r a t u a l ,  i m p o n d o - s e  a
n e g a t i v a  d e  s e g u i m e n t o  p o r  a u s ê n c i a  d e  d o c u m e n t o
e s s e n c i a l  p a r a  a  s o l u ç ã o  d a  c o n t r o v é r s i a .  P e l a
s i s t e m á t i c a  d o  a r t .  5 2 5 ,  i n c i s o s  I  e  I I ,  d o  C ó d i g o  d e
R i t o s ,  o  a g r a v o  d e  i n s t r u m e n t o  d e v e r á ,  p o r  o c a s i ã o
d e  s u a  i n t e r p o s i ç ã o ,  s e r  i n s t r u í d o  c o m  t o d a s  a s
p e ç a s  o b r i g a t ó r i a s  e  f a c u l t a t i v a s ,  m o r m e n t e  a s  q u e
s e j a m  i n d i s p e n s á v e i s  à  c o m p r e e n s ã o  d a
c o n t r o v é r s i a ,  s o b  p e n a  d e  n ã o  c o n h e c i m e n t o  d o
r e c u r s o .  ( T J P B ;  A G I n t  0 2 7 . 2 0 1 1 . 0 0 1 5 7 8 - 4 / 0 0 1 ;
P r i m e i r a  C â m a r a  E s p e c i a l i z a d a  C í v e l ;  R e l ª  J u í z a
C o n v .  V a n d a  E l i z a b e t h  M a r i n h o  B a r b o s a ;  D J P B
0 6 / 0 3 / 2 0 1 3 ;  P á g .  7 )

Por  tudo  o  que  foi  exposto,  em  virtude  de  carecer
manifestamente de regularidade formal o agravo interposto, ante a formação
deficiente  do  instrumento,  NÃO  O  CONHEÇO,  NEGANDO-LHE
SEGUIMENTO, nos  termos  do  art.  557,  caput,  do  Código  de  Processo
Civil.

P.I. 

João Pessoa, 24 de outubro de 2014. 

Gustavo Leite Urquiza
J u i z  d e  D i r e i t o  C o n v o c a d o  –  R e l a t o r
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